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ANEXO AO PARECER Nº 1.636, DE 2010. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009. 
Código de Processo Pena. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

LIVRO I 

DA PERSECUÇÃO PENAL 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território nacional, por este Código, 
bem como pelos princípios fundamentais constitucionais e pelas normas previstas 
em tratados e convenções internacionais dos quais seja parte a República 
Federativa do Brasil. 

Art. 2º As garantias processuais previstas neste Código serão observadas em 
relação a todas as formas de intervenção penal, incluindo as medidas de segurança, 
com estrita obediência ao devido processo legal constitucional. 

Art. 3º Todo processo penal realizar-se-á sob o contraditório e a ampla defesa, 
garantida a efetiva manifestação do defensor técnico em todas as fases 
procedimentais. 

Art. 4º O processo penal terá estrutura acusatória, nos limites definidos neste 
Código, vedada a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação. 

Art. 5º A interpretação das leis processuais penais orientar-se-á pela proibição de 
excesso, privilegiando a dignidade da pessoa humana e a máxima proteção dos 
direitos fundamentais, considerada, ainda, a efetividade da tutela penal. 

Art. 6º A lei processual penal admitirá a analogia e a interpretação extensiva, 
vedada, porém, a ampliação do sentido de normas restritivas de direitos e 
garantias fundamentais. 



Art. 7º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, ressalvada a validade dos 
atos realizados sob a vigência da lei anterior. 
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§ 1º As disposições de leis e de regras de organização judiciária que inovarem 
sobre procedimentos e ritos, bem como as que importarem modificação de 
competência, não se aplicam aos processos cuja instrução tenha sido iniciada. 

§ 2º Aos recursos aplicar-se-ão as normas processuais vigentes na data da 
publicação da decisão impugnada. 

TÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8º A investigação criminal tem por objetivo a identificação das fontes de prova 
e será iniciada sempre que houver fundamento razoável a respeito da prática de 
uma infração penal. 

Art. 9º Para todos os efeitos legais, caracteriza-se a condição jurídica de 
"investigado" a partir do momento em que é realizado o primeiro ato ou 
procedimento investigativo em relação à pessoa sobre a qual pesam indicações de 
autoria ou participação na prática de uma infração penal, independentemente de 
qualificação formal atribuída pela autoridade responsável pela investigação. 

Art. 10. Toda investigação criminal deve assegurar o sigilo necessário à elucidação 
do fato e à preservação da intimidade e vida privada da vítima, das testemunhas, 
do investigado e de outras pessoas indiretamente envolvidas. 

Parágrafo único. A autoridade diligenciará para que as pessoas referidas 
no caput deste artigo não sejam submetidas à exposição dos meios de 
comunicação. 

Art. 11. É garantido ao investigado e ao seu defensor acesso a todo material já 
produzido na investigação criminal, salvo no que concerne, estritamente, às 
diligências em andamento. 

Parágrafo único. O acesso a que faz referência o caput deste artigo compreende 
consulta ampla, apontamentos e reprodução por fotocópia ou outros meios técnicos 
compatíveis com a natureza do material. 

Art. 12. É direito do investigado ser ouvido pela autoridade competente antes que a 
investigação criminal seja concluída. 

Parágrafo único. A autoridade tomará as medidas necessárias para que seja 
facultado ao investigado o exercício do direito previsto no caput deste artigo, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 



Art. 13. É facultado ao investigado, por meio de seu advogado, de defensor público 
ou de outros mandatários com poderes expressos, tomar a iniciativa de identificar 
fontes de prova em favor de sua defesa, podendo inclusive entrevistar pessoas. 
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§ 1º As entrevistas realizadas na forma do caput deste artigo deverão ser 
precedidas de esclarecimentos sobre seus objetivos e do consentimento formal das 
pessoas ouvidas. 

§ 2º A vítima não poderá ser interpelada para os fins de investigação defensiva, 
salvo se houver autorização do juiz das garantias, sempre resguardado o seu 
consentimento. 

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz das garantias poderá, se for o caso, 
fixar condições para a realização da entrevista. 

§ 4º Os pedidos de entrevista deverão ser feitos com discrição e reserva 
necessárias, em dias úteis e com observância do horário comercial. 

§ 5º O material produzido poderá ser juntado aos autos do inquérito, a critério da 
autoridade policial. 

§ 6º As pessoas mencionadas no caput deste artigo responderão civil, criminal e 
disciplinarmente pelos excessos cometidos. 

CAPÍTULO II 

DO JUIZ DAS GARANTIAS 

Art. 14. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da 
investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha 
sido reservada à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente: 

I – receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do inciso LXII do art. 5º 
da Constituição da República Federativa do Brasil; 

II – receber o auto da prisão em flagrante, para efeito do disposto no art. 555; 

III – zelar pela observância dos direitos do preso, podendo determinar que este 
seja conduzido a sua presença; 

IV – ser informado sobre a abertura de qualquer investigação criminal; 

V – decidir sobre o pedido de prisão provisória ou outra medida cautelar; 

VI – prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-las 
ou revogá-las; 

VII – decidir sobre o pedido de produção antecipada de provas consideradas 
urgentes e não repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 



VIII – prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o investigado preso, em 
vista das razões apresentadas pelo delegado de polícia e observado o disposto no 
parágrafo único deste artigo; 

IX – determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver fundamento 
razoável para sua instauração ou prosseguimento; 

X – requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de polícia sobre o 
andamento da investigação; 

XI – decidir sobre os pedidos de: 
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a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas de informática e 
telemática ou de outras formas de comunicação; 

b) quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico; 

c) busca e apreensão domiciliar; 

d) acesso a informações sigilosas; 

e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos fundamentais do 
investigado. 

XII – julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento da denúncia; 

XIII – determinar a realização de exame médico de sanidade mental, nos termos 
do art. 452, § 1º; 

XIV – arquivar o inquérito policial; 

XV – assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito de que tratam os 
arts. 11 e 37; 

XVI – deferir pedido de admissão de assistente técnico para acompanhar a 
produção da perícia; 

XVII – outras matérias inerentes às atribuições definidas no caput deste artigo. 

Parágrafo único. Estando o investigado preso, o juiz das garantias poderá, 
mediante representação do delegado de polícia e ouvido o Ministério Público, 
prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até 15 (quinze) dias, após o 
que, se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será imediatamente 
relaxada. 

Art. 15. A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações penais, 
exceto as de menor potencial ofensivo e cessa com a propositura da ação penal. 

§ 1º Proposta a ação penal, as questões pendentes serão decididas pelo juiz do 
processo. 



§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vinculam o juiz do processo, 
que, após o oferecimento da denúncia, poderá reexaminar a necessidade das 
medidas cautelares em curso. 

§ 3º Os autos que compõem as matérias submetidas à apreciação do juiz das 
garantias serão apensados aos autos do processo. 

Art. 16. O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato incluído nas 
competências do art. 14 ficará impedido de funcionar no processo, observado o 
disposto no art. 748. 

Art. 17. O juiz das garantias será designado conforme as normas de organização 
judiciária da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
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CAPÍTULO III 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

Seção I 

Disposições preliminares 

Art. 18. A polícia judiciária será exercida pelos delegados de polícia no território de 
suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da 
sua autoria. 

§ 1º Nos casos das polícias civis dos Estados e do Distrito Federal, o delegado de 
polícia poderá, no curso da investigação, ordenar a realização de diligências em 
outra circunscrição policial, independentemente de requisição ou precatória, 
comunicando-as previamente à autoridade local. 

§ 2º A atribuição definida neste artigo não excluirá a de autoridades 
administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função. 

Art. 19. O inquérito policial será presidido por delegado de polícia de carreira, que 
conduzirá a investigação com isenção e independência. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao delegado de polícia, no que couber, as disposições 
dos arts. 53 e 55. 

Seção II 

Da abertura 

Art. 20. O inquérito policial será iniciado: 

I – de ofício; 

II – mediante requisição do Ministério Público; 

III – a requerimento, verbal ou escrito, da vítima ou de seu representante legal. 



§ 1º Nas hipóteses dos incisos I e III do caput deste artigo, a abertura do inquérito 
será comunicada imediatamente ao Ministério Público. 

§ 2º A vítima ou seu representante legal também poderão solicitar ao Ministério 
Público a requisição de abertura do inquérito policial. 

§ 3º Da decisão que indeferir o requerimento formulado nos termos do inciso III 
do caput deste artigo, ou se não houver manifestação do delegado de polícia em 30 
(trinta) dias, a vítima ou seu representante legal poderão recorrer, no prazo de 5 
(cinco) dias, à autoridade policial hierarquicamente superior, ou representar ao 
Ministério Público, na forma do § 2º deste artigo. 

Art. 21. Independentemente das disposições do art. 20, qualquer pessoa do povo 
que tiver conhecimento da prática de infração penal poderá comunicá-la ao 
delegado de polícia ou ao Ministério Público, verbalmente ou por escrito, para que 
sejam adotadas as providências cabíveis, caso haja fundamento razoável para o 
início da investigação. 

Art. 22. O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, 
não poderá sem ela ser iniciado, sem prejuízo da possibilidade de prisão em 
flagrante delito. 
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Parágrafo único. No caso de prisão em flagrante delito, não havendo representação 
da vítima no prazo de 5 (cinco) dias, o preso será imediatamente colocado em 
liberdade. 

Art. 23. Havendo indícios de que a infração penal foi praticada por policial, ou com 
a sua participação, o delegado de polícia comunicará imediatamente a ocorrência à 
respectiva corregedoria de polícia, para as providências disciplinares cabíveis, e ao 
Ministério Público, que designará um de seus membros para acompanhar o feito. 

Seção III 

Das diligências investigativas 

Art. 24. Salvo em relação às infrações de menor potencial ofensivo, quando será 
observado o procedimento previsto nos arts. 285 e seguintes, o delegado de 
polícia, ao tomar conhecimento da prática da infração penal, e desde que haja 
fundamento razoável, instaurará imediatamente o inquérito, devendo: 

I – registrar a notícia do crime em livro próprio; 

II – providenciar para que não se alterem o estado e a conservação das coisas até 
a chegada de perito criminal, de modo a preservar o local do crime pelo tempo 
necessário à realização dos exames periciais, podendo, inclusive, restringir o acesso 
de pessoas em caso de estrita necessidade; 

III – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 
peritos criminais; 

IV – colher todas as informações que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias; 



V – ouvir a vítima e testemunhas; 

VI – ouvir o investigado, respeitadas as garantias constitucionais e legais, 
observando o procedimento previsto nos arts. 64 a 72; 

VII – proceder ao reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações, quando 
necessário; 

VIII – requisitar ao órgão oficial de perícia criminal a realização de exame de corpo 
de delito e de quaisquer outras perícias; 

IX – providenciar, quando necessária, a reprodução simulada dos fatos, desde que 
não contrarie a ordem pública ou as garantias individuais constitucionais; 

X – ordenar a identificação datiloscópica e fotográfica do investigado, nas hipóteses 
previstas no Capítulo IV deste Título. 

Parágrafo único. As diligências previstas nos incisos VII e IX do caput deste artigo 
deverão ser realizadas com prévia ciência do Ministério Público. 

Art. 25. Incumbirá ainda ao delegado de polícia: 

I – informar a vítima de seus direitos e encaminhá-la, caso seja necessário, aos 
serviços de saúde e programas assistenciais disponíveis; 

II – comunicar imediatamente a prisão de qualquer pessoa ao juiz das garantias, 
enviando-lhe o auto de prisão em flagrante em até 24 horas; 

III – fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e ao 
julgamento das matérias em apreciação; 
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IV – realizar as diligências investigativas requisitadas pelo Ministério Público, que 
sempre indicará os fundamentos da requisição; 

V – cumprir os mandados de prisão e os de busca e apreensão expedidos pelas 
autoridades judiciárias; 

VI – representar acerca da prisão preventiva ou temporária e de outras medidas 
cautelares, bem como sobre os meios de obtenção de prova que exijam 
pronunciamento judicial; 

VII – conduzir os procedimentos de interceptação das comunicações telefônicas; 

VIII – prestar o apoio necessário à execução dos programas de proteção a vítimas 
e a testemunhas ameaçadas; 

IX – auxiliar nas buscas de pessoas desaparecidas. 

Art. 26. A vítima, ou seu representante legal, e o investigado poderão requerer ao 
delegado de polícia a realização de qualquer diligência, que será efetuada, quando 
reconhecida a sua necessidade. 



§ 1º Se indeferido o requerimento de que trata o caput deste artigo, o interessado 
poderá representar à autoridade policial superior ou ao Ministério Público. 

§ 2º A vítima poderá solicitar à autoridade policial que seja comunicada dos atos 
relativos à prisão ou soltura do investigado e à conclusão do inquérito, devendo, 
nesse caso, manter atualizado seu endereço ou outros dados que permitam a sua 
localização. 

Art. 27. As intimações dirigidas a testemunhas e ao investigado explicitarão, de 
maneira clara e compreensível, a finalidade do ato, devendo conter informações 
que facilitem o seu atendimento. 

Art. 28. Os instrumentos e objetos apreendidos pelo delegado de polícia, quando 
demandarem a realização de exame pericial, ficarão sob a guarda do órgão 
responsável pela perícia pelo tempo necessário à confecção do respectivo laudo, 
ressalvadas as hipóteses legais de restituição, quando será observado o disposto 
nos arts. 445 e seguintes. 

Art. 29. No inquérito, as diligências serão realizadas de forma objetiva e no menor 
prazo possível, sendo que as informações poderão ser colhidas em qualquer local, 
cabendo ao delegado de polícia resumi-las nos autos com fidedignidade, se obtidas 
de modo informal. 

§ 1º O registro do interrogatório do investigado, das declarações da vítima e dos 
depoimentos das testemunhas poderá ser feito por escrito ou mediante gravação de 
áudio ou filmagem, com o fim de obter maior fidelidade das informações prestadas. 

§ 2º Se o registro se der por gravação de áudio ou filmagem, fica assegurada a sua 
transcrição e fornecimento de cópia a pedido do investigado, de seu defensor ou do 
Ministério Público. 

§ 3º A testemunha ouvida na fase de investigação será informada de seu dever de 
comunicar à autoridade policial qualquer mudança de endereço. 
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Seção IV 

Do indiciamento 

Art. 30. Reunidos elementos suficientes que apontem para a autoria da infração 
penal, o delegado de polícia cientificará o investigado, atribuindo-lhe, 
fundamentadamente, a condição jurídica de "indiciado", respeitadas todas as 
garantias constitucionais e legais. 

§ 1º A condição de indiciado poderá ser atribuída já no auto de prisão em flagrante 
ou até o relatório final do delegado de polícia. 

§ 2º O delegado de polícia deverá colher informações sobre os antecedentes, a 
conduta social e a condição econômica do indiciado, assim como acerca das 
consequências do crime. 

§ 3º O indiciado será advertido sobre a necessidade de fornecer corretamente o seu 
endereço, para fins de citação e intimações futuras, e sobre o dever de comunicar a 
eventual mudança do local onde possa ser encontrado. 



§ 4º Nos atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, o delegado de polícia 
não poderá mencionar quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito 
contra os requerentes ou seu indiciamento, salvo no caso de existir condenação 
anterior. 

Seção V 

Dos prazos de conclusão 

Art. 31. O inquérito policial deve ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, 
estando o investigado solto. 

§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo sem que a investigação tenha 
sido concluída, o delegado de polícia comunicará as razões ao Ministério Público 
com o detalhamento das diligências faltantes, permanecendo os autos principais ou 
complementares na polícia judiciária para continuidade da investigação, salvo se 
houver requisição do órgão ministerial. 

§ 2º A comunicação de que trata o § 1º deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias, podendo o Ministério Público requisitar os autos a qualquer tempo. 

§ 3º Se o investigado estiver preso, o inquérito policial deve ser concluído no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

§ 4º Caso a investigação não seja encerrada no prazo previsto no § 3º deste artigo, 
a prisão será revogada, exceto na hipótese de prorrogação autorizada pelo juiz das 
garantias, a quem serão encaminhados os autos do inquérito e as razões do 
delegado de polícia, para os fins do disposto no parágrafo único do art. 14. 

§ 5º Em caso de concurso de pessoas, os autos do inquérito policial poderão ser 
desmembrados em relação ao investigado que estiver preso, tendo em vista o 
disposto nos §§ 3º e 4º deste artigo. 

Art. 32. Não obstante o disposto no art. 31, caput e §§ 1º e 2º, o inquérito policial 
não excederá ao prazo de 720 (setecentos e vinte) dias. 

§ 1º Esgotado o prazo previsto no caput deste artigo, os autos do inquérito policial 
serão encaminhados ao juiz das garantias para arquivamento. 
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§ 2º Em face da complexidade da investigação, constatado o empenho da 
autoridade policial e ouvido o Ministério Público, o juiz das garantias poderá 
prorrogar o inquérito pelo período necessário à conclusão das diligências faltantes. 

Seção VI 

Do relatório e da remessa dos autos ao Ministério Público 

Art. 33. Os elementos informativos do inquérito policial devem ser colhidos no 
sentido de elucidar os fatos e servirão para a formação do convencimento do 
Ministério Público sobre a viabilidade da acusação, bem como para a efetivação de 
medidas cautelares, pessoais ou reais, a serem decretadas pelo juiz das garantias. 



Art. 34. Concluídas as investigações, em relatório sumário e fundamentado, com as 
observações que entender pertinentes, o delegado de polícia remeterá os autos do 
inquérito ao Ministério Público, adotando, ainda, as providências necessárias ao 
registro de estatística criminal. 

Art. 35. Ao receber os autos do inquérito, o Ministério Público poderá: 

I – oferecer a denúncia; 

II – requisitar, fundamentadamente, a realização de diligências complementares, 
consideradas indispensáveis ao oferecimento da denúncia; 

III – determinar o encaminhamento dos autos a outro órgão do Ministério Público, 
por falta de atribuição para a causa; 

IV – requerer o arquivamento da investigação. 

Art. 36. Os autos do inquérito instruirão a denúncia, sempre que lhe servirem de 
base. 

Art. 37. A remessa dos autos do inquérito policial ao Ministério Público não 
restringirá em nenhuma hipótese o direito de ampla consulta de que trata o art. 11. 

Seção VII 

Do arquivamento 

Art. 38. O órgão do Ministério Público poderá requerer o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer peças de informação, seja por insuficiência de elementos 
de convicção, seja por outras razões de direito. 

Parágrafo único. O juiz das garantias, no caso de considerar improcedentes as 
razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de informação ao procurador-
geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério Público para 
oferecê-la ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz 
obrigado a atender. 

Art. 39. Arquivado o inquérito policial, o juiz das garantias comunicará a sua 
decisão à vítima, ao investigado e ao delegado de polícia. 

Art. 40. Arquivados os autos do inquérito por falta de base para a denúncia, e 
surgindo posteriormente notícia de outros elementos informativos, o delegado de 
polícia deverá proceder a novas diligências, de ofício ou mediante requisição do 
Ministério Público. 
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CAPÍTULO IV 

DA IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL 

Art. 41. O civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 
nas hipóteses previstas neste Código. 



Art. 42. A identificação civil é atestada por qualquer um dos seguintes documentos: 

I – carteira de identidade; 

II – carteira de trabalho; 

III – carteira profissional; 

IV – passaporte; 

V – carteira de identificação funcional; 

VI – outro documento público que permita a identificação do investigado. 

§ 1º Para os fins do caput deste artigo, equiparam-se aos documentos de 
identificação civil os documentos de identificação militar. 

§ 2º Cópia do documento de identificação civil apresentado deverá ser mantida nos 
autos de prisão em flagrante, quando houver, e no inquérito policial, em 2 (duas) 
vias. 

Art. 43. O preso poderá ser submetido a identificação criminal quando: 

I – o documento apresentado tiver rasura ou indício de falsificação, ou não for 
suficiente para identificá-lo de forma cabal; 

II – portar documentos de identidade distintos, com informações conflitantes entre 
si; 

III – constar de registros policiais o uso de outros nomes ou diferentes 
qualificações; 

IV – o estado de conservação ou a distância temporal ou da localidade de 
expedição do documento apresentado impossibilitar a completa identificação dos 
caracteres essenciais. 

§ 1º Em qualquer hipótese, a identificação criminal depende de despacho motivado 
do delegado de polícia. 

§ 2º Fora das hipóteses dos incisos I a IV do caput deste artigo, desde que 
essencial às investigações, a identificação criminal depende de autorização do juiz 
competente, mediante representação do delegado de polícia, do Ministério Público 
ou da defesa. 

§ 3º Cópias de todos os documentos apresentados serão juntadas aos autos do 
inquérito, ainda que consideradas insuficientes para identificar o investigado. 

§ 4º Os documentos com indício de falsificação serão apreendidos e periciados. 

§ 5º Havendo necessidade de identificação criminal, a autoridade tomará as 
providências necessárias para evitar constrangimentos ao identificado, observado o 
disposto no art. 10. 



Art. 44. A identificação criminal incluirá o processo datiloscópico e o fotográfico, 
que serão juntados aos autos da comunicação da prisão em flagrante ou do 
inquérito policial. 

§ 1º É vedado mencionar a identificação criminal em atestados de antecedentes ou 
em informações não destinadas ao juízo criminal, antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 
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§ 2º No caso de não oferecimento da denúncia ou sua rejeição, ou de absolvição, é 
facultado ao interessado, após o arquivamento definitivo do inquérito ou o trânsito 
em julgado da sentença, requerer a retirada da identificação fotográfica do 
inquérito ou do processo, desde que apresente provas de sua identidade civil. 

TÍTULO III 

DA AÇÃO PENAL 

Art. 45. A ação penal é pública, de iniciativa do Ministério Público, podendo a lei, 
porém, condicioná-la à representação da vítima ou de quem tiver qualidade para 
representá-la, segundo dispuser a legislação civil, no prazo decadencial de 6 (seis) 
meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor do crime. 

Parágrafo único. No caso de morte da vítima, o direito de representação passará ao 
cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão, observado o prazo 
decadencial previsto no caput deste artigo. 

Art. 46. Será pública, condicionada à representação, a ação penal nos crimes contra 
o patrimônio previstos no Título II da Parte Especial do Código Penal, quando 
atingirem exclusivamente bens do particular e desde que praticados sem violência 
ou grave ameaça à pessoa. 

§ 1º A representação é a autorização para o início da persecução penal, 
dispensando quaisquer formalidades, podendo dela se retratar a vítima até o 
oferecimento da denúncia. 

§ 2º Nos crimes de que trata o caput deste artigo, em que a lesão causada seja de 
menor expressão econômica, ainda que já proposta a ação, a conciliação entre o 
autor do fato e a vítima implicará a extinção da punibilidade. 

Art. 47. Qualquer pessoa do povo poderá apresentar ao Ministério Público 
elementos informativos para o ajuizamento de ação penal pública, não se exigindo 
a investigação criminal preliminar para o seu exercício. 

Art. 48. Se o Ministério Público não intentar a ação penal no prazo previsto em lei, 
poderá a vítima, ou, no caso de sua menoridade civil ou incapacidade, o seu 
representante legal, no prazo de 6 (seis) meses, contado da data em que se 
esgotar o prazo do órgão ministerial, ingressar com ação penal subsidiária. 

§ 1º Oferecida a queixa, poderá o Ministério Público promover o seu aditamento, 
com ampliação da responsabilização penal, ou oferecer denúncia substitutiva, sem 
restringir, contudo, a imputação constante da inicial acusatória. 



§ 2º O Ministério Público intervirá em todos os termos do processo e retomará a 
acusação em caso de negligência do querelante. 

§ 3º A queixa será subscrita por advogado, aplicando-se a ela todos os requisitos e 
procedimentos relativos à denúncia. Se a vítima não tiver condições para a 
constituição de advogado, o juiz lhe nomeará um para promover a ação penal. 

Art. 49. O Ministério Público não poderá desistir da ação penal. 

Art. 50. O prazo para oferecimento da denúncia será de 5 (cinco) dias, se o 
investigado estiver preso, ou de 15 (quinze) dias, se estiver solto, contado da data 
em que o órgão do 
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Ministério Público receber os autos da investigação. No último caso, se houver 
devolução do inquérito ao delegado de polícia, contar-se-á o prazo da data em que 
o órgão do Ministério Público receber novamente os referidos autos. 

Parágrafo único. Quando o Ministério Público dispensar a investigação preliminar, o 
prazo para o oferecimento da denúncia contar-se-á da data em que tiver recebido 
as peças de informação ou a representação. 

Art. 51. Se, a qualquer tempo, o juiz reconhecer extinta a punibilidade, deverá 
declará-lo de ofício ou por provocação. Quando já proposta a ação, o processo será 
extinto, na forma do disposto no art. 268, II. 

Parágrafo único. Se a alegação de extinção da punibilidade depender de prova, o 
juiz ouvirá a parte contrária, concederá prazo para a instrução do pedido e decidirá 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

TÍTULO IV 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

CAPÍTULO I 

DO JUIZ 

Art. 52. Ao juiz incumbirá zelar pela legalidade do processo e manter a ordem no 
curso dos respectivos atos. 

Art. 53. O juiz estará impedido de exercer jurisdição no processo em que: 

I – tiver funcionado seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou 
advogado, órgão do Ministério Público, delegado de polícia, auxiliar da justiça ou 
perito; 

II – ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como 
testemunha; 

III – tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de 
direito, sobre a questão; 



IV – ele próprio ou seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente 
interessado no feito. 

Art. 54. Nos juízos colegiados, estarão impedidos de atuar no mesmo processo os 
juízes que forem entre si cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou 
afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive. 

Art. 55. Em caso de suspeição, o juiz poderá ser recusado pelas partes. 

§ 1º Reputa-se fundada a suspeição quando o juiz manifestar parcialidade na 
condução do processo ou no julgamento da causa e, ainda, nas seguintes 
hipóteses: 

I – se mantiver relação de amizade ou de inimizade com qualquer das partes; 
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II – se ele, seu cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão estiver 
respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja 
controvérsia; 

III – se ele, seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o 
terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de 
ser julgado por qualquer das partes; 

IV – se tiver aconselhado qualquer das partes; 

V – se mantiver relação jurídica de natureza econômica ou moral com qualquer das 
partes, da qual se possa inferir risco à imparcialidade; 

VI – se tiver interesse no julgamento da causa em favor de uma das partes. 

§ 2º O juiz, a qualquer tempo, poderá se declarar suspeito, inclusive por razões de 
foro íntimo. 

Art. 56. A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida quando a parte de 
propósito der motivo para criá-la. 

CAPÍTULO II 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 57. O Ministério Público é o titular da ação penal, incumbindo-lhe zelar, em 
qualquer instância e em todas as fases da persecução penal, pela defesa da ordem 
jurídica e pela correta aplicação da lei. 

Art. 58. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos em que o 
juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se 
estendem, no que lhes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos 
impedimentos dos juízes. 

CAPÍTULO III 



DA DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 59. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados. 

§ 1º Com o fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa no âmbito do 
processo penal, caberá à Defensoria Pública o patrocínio da defesa do acusado que, 
por qualquer motivo, não tenha constituído advogado, independentemente de sua 
situação econômica, ressalvado o direito de, a todo tempo, nomear outro de sua 
confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha habilitação. 

§ 2º O acusado que possuir condição econômica e não constituir advogado arcará 
com os honorários decorrentes da defesa técnica, cujos valores serão revertidos à 
Defensoria Pública, nos termos da lei. 
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CAPÍTULO IV 

DO ACUSADO E SEU DEFENSOR 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 60. Todo acusado terá direito à defesa técnica em todos os atos do processo 
penal, exigindo-se manifestação fundamentada por ocasião das alegações finais e 
em todas as demais oportunidades em que seja necessária ao efetivo exercício da 
ampla defesa e do contraditório. 

§ 1º Se o acusado não tiver advogado constituído, e no foro onde não houver 
Defensoria Pública, ser-lhe-á nomeado defensor para o processo ou para o ato, 
ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si 
mesmo defender-se, caso tenha habilitação. O acusado arcará com as despesas do 
defensor designado pelo juiz, salvo quando não puder fazê-lo por impossibilidade 
material. 

§ 2º Com vistas ao pleno atendimento do disposto no caput deste artigo, o 
defensor deverá ouvir pessoalmente o acusado, salvo em caso de manifesta 
impossibilidade, quando será feito o registro dessa situação excepcional. 

Art. 61. O defensor poderá ingressar no processo ou atuar na fase de investigação 
ainda que sem instrumento de mandato, caso em que atuará sob a 
responsabilidade de seu grau. 

Parágrafo único. Ao peticionar, o defensor deverá informar o seu endereço 
profissional para efeito de intimação, devendo mantê-lo atualizado. 

Art. 62. O não comparecimento do defensor não determinará o adiamento de ato 
algum do processo, devendo o juiz nomear outro em substituição, para o adequado 
exercício da defesa. 

§ 1º A audiência poderá ser adiada se, por motivo devidamente justificado até a 
sua abertura, o defensor não puder comparecer. 



§ 2º Tratando-se de instrução relativa a matéria de maior complexidade probatória, 
a exigir aprofundado conhecimento da causa, o juiz poderá adiar a realização do 
ato, com a designação de defensor, para assegurar o pleno exercício do direito de 
defesa. 

Art. 63. A ausência de comprovação da identidade civil do acusado não impedirá a 
ação penal, quando certa a identificação de suas características pessoais por outros 
meios. A qualquer tempo, no curso do processo, do julgamento ou da execução da 
sentença, se for descoberta a sua qualificação, far-se-á a retificação por termo nos 
autos, sem prejuízo da validade dos atos precedentes. 
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Seção II 

Do interrogatório 

Subseção I 

Disposições gerais 

Art. 64. O interrogatório constitui meio de defesa do investigado ou acusado e será 
realizado na presença de seu defensor. 

§ 1º No caso de flagrante delito, se, por qualquer motivo, não se puder contar com 
a assistência de advogado ou defensor público no local, o auto de prisão em 
flagrante será lavrado e encaminhado ao juiz das garantias sem o interrogatório do 
conduzido, aguardando o delegado de polícia o momento mais adequado para 
realizá-lo, salvo se o interrogando manifestar livremente a vontade de ser ouvido 
naquela oportunidade. 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, não se realizando o interrogatório, o 
delegado de polícia limitar-se-á a qualificar o investigado. 

§ 3º A ressalva constante da parte final do § 1º deste artigo também se aplica ao 
interrogatório realizado no curso do inquérito. 

Art. 65. Será respeitada em sua plenitude a capacidade de compreensão e 
discernimento do interrogando, não se admitindo o emprego de métodos ou 
técnicas ilícitas e de quaisquer formas de coação, intimidação ou ameaça contra a 
liberdade de declarar, sendo irrelevante, nesse caso, o consentimento da pessoa 
interrogada. 

§ 1º A autoridade responsável pelo interrogatório não poderá prometer vantagens 
sem expresso amparo legal. 

§ 2º O interrogatório não se prolongará por tempo excessivo, impondo-se o 
respeito à integridade física e mental do interrogando. O tempo de duração do 
interrogatório será expressamente consignado no termo de declarações. 

Art. 66. Antes do interrogatório, o investigado ou acusado será informado: 

I – do inteiro teor dos fatos que lhe são imputados ou, estando ainda na fase de 
investigação, dos elementos informativos então existentes; 



II – de que poderá entrevistar-se, em local reservado e por tempo razoável, com o 
seu defensor; 

III – de que as suas declarações poderão eventualmente ser utilizadas em desfavor 
de sua defesa; 

IV – do direito de permanecer em silêncio, não estando obrigado a responder a 
uma ou mais perguntas em particular, ou todas que lhe forem formuladas; 

V – de que o silêncio não importará confissão, nem poderá ser interpretado em 
prejuízo de sua defesa. 

Parágrafo único. Em relação à parte final do inciso I do caput deste artigo, a 
autoridade não está obrigada a revelar as fontes de prova já identificadas ou a 
linha de investigação adotada. 

Art. 67. O interrogatório será constituído de duas partes: a primeira, sobre a 
pessoa do interrogando, e a segunda, sobre os fatos. 

17 

§ 1º Na primeira parte, o interrogando será perguntado sobre o seu nome, 
naturalidade, estado civil, idade, filiação, residência, meios de vida ou profissão, 
lugar onde exerce a sua atividade, vida pregressa, notadamente se foi preso ou 
processado alguma vez e, em caso afirmativo, qual o juízo do processo, se houve 
suspensão condicional ou condenação, qual a pena imposta e se a cumpriu. 

§ 2º Na segunda parte, será perguntado sobre os fatos que lhe são imputados, ou 
que estejam sob investigação e todas as suas circunstâncias. 

§ 3º Ao final, a autoridade indagará se o interrogando tem algo mais a alegar em 
sua defesa. 

Art. 68. As declarações prestadas serão reduzidas a termo, lidas e assinadas pelo 
interrogando e seu defensor, assim como pela autoridade responsável pelo ato. 

Parágrafo único. Se o interrogatório tiver sido gravado ou filmado, na forma do § 1º 
do art. 29, o interrogando ou seu defensor poderão solicitar a transcrição do áudio 
e obter, imediatamente, cópia do material produzido. 

Art. 69. Assegura-se ao interrogando, na fase de investigação ou de instrução 
processual, o direito de ser assistido gratuitamente por um intérprete, caso não 
compreenda bem ou não fale a língua portuguesa. 

§ 1º Se necessário, o intérprete também intermediará as conversas entre o 
interrogando e seu defensor, ficando obrigado a guardar absoluto sigilo. 

§ 2º A repartição consular competente será comunicada, com antecedência, da 
realização do interrogatório de seu nacional. 

Art. 70. No interrogatório do mudo, do surdo ou do surdo-mudo será assegurado o 
direito à assistência por pessoa habilitada a entendê-los ou que domine a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). 



Parágrafo único. Não sendo possível a realização do procedimento nos termos 
do caput deste artigo, o interrogatório será feito da forma seguinte: 

I – ao surdo serão apresentadas por escrito as perguntas, que ele responderá 
oralmente; 

II – ao mudo serão feitas oralmente as perguntas, que ele responderá por escrito; 

III – ao surdo-mudo serão apresentadas por escrito as perguntas, que ele 
responderá do mesmo modo. 

Art. 71. No interrogatório do índio, o juiz, se necessário, solicitará a colaboração de 
antropólogo com conhecimento da cultura da comunidade a que pertence o 
interrogando ou de representante do órgão indigenista federal, para servir de 
intérprete e prestar esclarecimentos que possam melhor contextualizar e facilitar a 
compreensão das respostas. 

Art. 72. Quando o interrogando quiser confessar a autoria da infração penal, a 
autoridade indagará se o faz de livre e espontânea vontade. 

Parágrafo único. É nulo o interrogatório que não observar as regras previstas nesta 
Seção. 
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Subseção II 

Disposições especiais relativas ao interrogatório em juízo 

Art. 73. No interrogatório realizado em juízo, caberá à autoridade judicial, depois 
de informar o acusado dos direitos previstos no art. 66, proceder à sua qualificação. 

Parágrafo único. Na primeira parte do interrogatório, o juiz indagará ainda sobre as 
condições e oportunidades de desenvolvimento pessoal do acusado e outras 
informações que permitam avaliar a sua conduta social. 

Art. 74. As perguntas relacionadas aos fatos serão formuladas diretamente pelas 
partes, concedida a palavra primeiro ao Ministério Público, depois à defesa. 

§ 1º O defensor do corréu também poderá fazer perguntas ao interrogando, após o 
Ministério Público. 

§ 2º O juiz não admitirá perguntas ofensivas ou que puderem induzir a resposta, 
não tiverem relação com a causa ou importarem repetição de outra já respondida. 

Art. 75. Ao término das indagações formuladas pelas partes, o juiz poderá 
complementar o interrogatório sobre pontos não esclarecidos, observando, ainda, o 
disposto no § 3º do art. 67. 

Subseção III 

Do interrogatório do réu preso 



Art. 76. O interrogatório do réu preso, como regra, será realizado na sede do juízo, 
devendo ser ele requisitado para tal finalidade. 

§ 1º O interrogatório do acusado preso também poderá ser feito no 
estabelecimento prisional em que se encontrar, em sala própria, desde que esteja 
garantida a segurança do juiz e das demais pessoas presentes, bem como a 
publicidade do ato. 

§ 2o Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a 
requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema 
de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens 
em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma das 
seguintes finalidades: 

I – prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o 
preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir 
durante o deslocamento; 

II – viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja 
relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra 
circunstância pessoal; 

III – impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que 
não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do 
art. 183. 

§ 3o Da decisão que determinar a realização de interrogatório por videoconferência, 
as partes serão intimadas com 10 (dez) dias de antecedência do respectivo ato. 

§ 4o Antes do interrogatório por videoconferência, o preso acompanhará, pelo 
mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única de 
instrução e julgamento de que trata o art. 276, § 1º. 

§ 5o Se o interrogatório for realizado por videoconferência, fica garantido, além do 
direito à entrevista do acusado e seu defensor, o acesso a canais telefônicos 
reservados para 
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comunicação entre os advogados, presentes no presídio e na sala de audiência do 
Fórum, e entre este e o preso. 

§ 6o A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos 
processuais por sistema de videoconferência será fiscalizada pelos corregedores e 
pelo juiz criminal, como também pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública e 
pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 7o Aplica-se o disposto nos §§ 1o a 5º deste artigo, no que couber, à realização 
de outros atos processuais que dependam da participação de pessoa que esteja 
presa, como acareação, reconhecimento de pessoas e coisas, e inquirição de 
testemunha ou tomada de declarações da vítima. 

§ 8o Na hipótese do § 5o deste artigo, fica garantido o acompanhamento do ato 
processual pelo acusado e seu defensor. 



§ 9º Cabe ao diretor do estabelecimento penal garantir a segurança para a 
realização dos atos processuais previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

CAPÍTULO V 

DO ASSISTENTE E DA PARTE CIVIL 

Seção I 

Do assistente 

Art. 77. Em todos os termos do processo penal, poderá intervir, como assistente do 
Ministério Público, a vítima ou, no caso de menoridade ou de incapacidade, seu 
representante legal, ou, na sua falta, por morte ou ausência, seus herdeiros, 
conforme o disposto na legislação civil. 

Art. 78. O assistente será admitido enquanto não passar em julgado a sentença e 
receberá a causa no estado em que se achar. 

Art. 79. Ao assistente será permitido propor meios de prova, formular perguntas às 
testemunhas, à vítima e ao acusado, requerer medidas cautelares reais, participar 
dos debates orais, formular quesitos ao exame pericial, requerer diligências 
complementares ao final da audiência de instrução, apresentar memoriais e 
arrazoar os recursos interpostos pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nas 
hipóteses de absolvição, de absolvição sumária, de impronúncia ou de extinção da 
punibilidade. 

§ 1º O juiz, ouvido o Ministério Público, decidirá acerca da realização das provas 
propostas pelo assistente. 

§ 2º O processo prosseguirá independentemente de nova intimação do assistente, 
quando este, intimado, deixar de comparecer a qualquer dos atos da instrução ou 
do julgamento sem motivo de força maior devidamente comprovado. 

§ 3º O recurso do assistente limitar-se-á ao reconhecimento da autoria e da 
existência do fato. 

Art. 80. O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do 
assistente, sendo irrecorrível a decisão que indeferir ou admitir a assistência. 
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Seção II 

Da parte civil 

Art. 81. A vítima ou, no caso de sua ausência ou morte, as pessoas legitimadas a 
ingressar como assistentes, sem ampliar a matéria de fato constante da denúncia, 
poderá, no prazo de 10 (dez) dias, requerer a recomposição civil do dano moral 
causado pela infração, nos termos e nos limites da imputação penal, para o que 
será notificado após o oferecimento da inicial acusatória. 

§ 1º O arbitramento do dano moral será fixado na sentença condenatória e 
individualizado por pessoa, no caso de ausência ou morte da vítima e de pluralidade 
de sucessores habilitados nos autos. 



§ 2º Se a vítima não puder constituir advogado, circunstância que deverá constar 
da notificação, ser-lhe-á nomeado um pelo juiz, ainda que apenas para o ato de 
adesão civil à ação penal, caso em que o advogado poderá requerer a extensão do 
prazo por mais 10 (dez) dias improrrogáveis. 

§ 3º A condenação do acusado implicará, ainda, a condenação em honorários, 
observadas as regras do Código de Processo Civil, devidos ao advogado constituído 
pela parte civil ou nomeado pelo juiz. 

Art. 82. A parte civil terá as mesmas faculdades e os mesmos deveres processuais 
do assistente, além de autonomia recursal quanto à matéria tratada na adesão, 
garantindo-se ao acusado o exercício da ampla defesa. 

Parágrafo único. Quando o arbitramento do dano moral depender da prova de fatos 
ou circunstâncias não contidas na peça acusatória ou a sua comprovação puder 
causar transtornos ao regular desenvolvimento do processo penal, a questão 
deverá ser remetida ao juízo cível, sem prejuízo do disposto no inciso II do art. 
475-N do Código de Processo Civil. 

Art. 83. A adesão de que cuida este Capítulo não impede a propositura de ação civil 
contra as pessoas que por lei ou contrato tenham responsabilidade civil pelos danos 
morais e materiais causados pela infração. Se a ação for proposta no juízo cível 
contra o acusado, incluindo pedido de reparação de dano moral, estará prejudicada 
a adesão na ação penal, sem prejuízo da execução da sentença penal condenatória, 
na forma do disposto no art. 84. 

§ 1º A reparação dos danos morais arbitrada na sentença penal condenatória 
deverá ser considerada no juízo cível, quando da fixação do valor total da 
indenização devida pelos danos causados pelo ilícito. 

§ 2º No caso de precedência no julgamento da ação civil contra o acusado e/ou 
outros responsáveis civis pelos danos decorrentes da infração, o valor arbitrado na 
sentença penal para a reparação do dano moral não poderá exceder àquele fixado 
no juízo cível para tal finalidade. 

§ 3º A decisão judicial que, no curso do inquérito policial ou do processo penal, 
reconhecer a extinção da punibilidade ou a absolvição por atipicidade ou por 
ausência de provas, não impedirá a propositura de ação civil. 

Art. 84. Transitada em julgado a sentença penal condenatória, e sem prejuízo da 
propositura da ação de indenização, poderão promover-lhe a execução, no cível 
(art. 475-N, II, do Código de Processo Civil), as pessoas mencionadas no art. 77. 

Parágrafo único. O juiz civil poderá suspender o curso do processo até o julgamento 
final da ação penal já instaurada, nos termos e nos limites da legislação processual 
civil pertinente. 
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CAPÍTULO VI 

DOS PERITOS E INTÉRPRETES 

Art. 85. O perito estará sujeito à disciplina judiciária. 



Art. 86. As partes não intervirão na nomeação do perito. 

Art. 87. O perito nomeado pela autoridade judicial não poderá recusar o encargo, 
ressalvada a hipótese de escusa justificada. 

§ 1º Serão apuradas as responsabilidades civil, penal e disciplinar, quando couber, 
do perito que, sem justa causa: 

I – deixar de atender à intimação ou ao chamado da autoridade; 

II – não comparecer no dia e local designados para o exame; 

III – não apresentar o laudo, ou concorrer para que a perícia não seja feita, nos 
prazos estabelecidos. 

§ 2º No caso de não comparecimento do perito em juízo, sem justa causa, a 
autoridade poderá determinar a sua condução. 

Art. 88. É extensivo aos peritos, no que lhes for aplicável, o disposto sobre a 
suspeição e impedimentos dos juízes. 

Art. 89. Os intérpretes são, para todos os efeitos, equiparados aos peritos. 

TÍTULO V 

DOS DIREITOS DA VÍTIMA 

Art. 90. Considera-se "vítima" a pessoa que suporta os efeitos da ação criminosa, 
consumada ou tentada, dolosa ou culposa, vindo a sofrer, conforme a natureza e as 
circunstâncias do crime, ameaças ou danos físicos, psicológicos, morais ou 
patrimoniais, ou quaisquer outras violações de seus direitos fundamentais. 

Art. 91. São direitos assegurados à vítima, entre outros: 

I – ser tratada com dignidade e respeito condizentes com a sua situação; 

II – receber imediato atendimento médico e atenção psicossocial; 

III – ser encaminhada para exame de corpo de delito quando tiver sofrido lesões 
corporais; 

IV – reaver, no caso de crimes contra o patrimônio, os objetos e pertences pessoais 
que lhe foram subtraídos, ressalvados os casos em que a restituição não possa ser 
efetuada imediatamente em razão da necessidade de exame pericial; 

V – ser comunicada: 

a) da prisão ou soltura do suposto autor do crime; 

b) da conclusão do inquérito policial e do oferecimento da denúncia; 
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c) do eventual arquivamento da investigação, nos termos do art. 39; 



d) da condenação ou absolvição do acusado; 

VI – obter cópias de peças do inquérito policial e do processo penal, salvo quando, 
justificadamente, devam permanecer em estrito sigilo; 

VII – ser orientada quanto ao exercício oportuno do direito de representação, de 
ação penal subsidiária da pública, de ação civil por danos materiais e morais, da 
adesão civil à ação penal e da composição dos danos civis para efeito de extinção 
da punibilidade, nos casos previstos em lei; 

VIII – prestar declarações em dia diverso do estipulado para a oitiva do suposto 
autor do crime ou aguardar em local separado até que o procedimento se inicie; 

IX – ser ouvida antes de outras testemunhas, respeitada a ordem prevista 
no caput do art. 276; 

X – peticionar às autoridades públicas para se informar a respeito do andamento e 
deslinde da investigação ou do processo, bem como manifestar as suas opiniões; 

XI – obter do autor do crime a reparação dos danos causados, assegurada a 
assistência de defensor público para essa finalidade; 

XII – intervir no processo penal como assistente do Ministério Público ou como 
parte civil para o pleito indenizatório; 

XIII – receber especial proteção do Estado quando, em razão de sua colaboração 
com a investigação ou processo penal, sofrer coação ou ameaça à sua integridade 
física, psicológica ou patrimonial, estendendo-se as medidas de proteção ao 
cônjuge ou companheiro, filhos, familiares e afins, se necessário for; 

XIV – receber assistência financeira do Poder Público, nas hipóteses e condições 
específicas fixadas em lei; 

XV – ser encaminhada a casas de abrigo ou programas de proteção da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, quando for o caso; 

XVI – obter, por meio de procedimentos simplificados, o valor do prêmio do seguro 
obrigatório por danos pessoais causados por veículos automotores. 

§ 1º É dever de todos o respeito aos direitos previstos neste Título, especialmente 
dos órgãos de segurança pública, do Ministério Público, das autoridades judiciárias, 
dos órgãos governamentais competentes e dos serviços sociais e de saúde. 

§ 2º As comunicações de que trata o inciso V do caput deste artigo serão feitas por 
via postal ou endereço eletrônico cadastrado e ficarão a cargo da autoridade 
responsável pelo ato. 

§ 3º As autoridades terão sempre o cuidado de preservar o endereço e outros 
dados pessoais da vítima. 

Art. 92. Os direitos previstos neste Título estendem-se, no que couber, aos 
familiares próximos e ao representante legal, quando a vítima não puder exercê-los 
diretamente, respeitadas, quanto à capacidade processual e legitimação ativa, as 
regras atinentes à assistência e à parte civil. 
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TÍTULO VI 

DA COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 93. A competência para o processo penal é determinada pela Constituição da 
República Federativa do Brasil, por este Código e, no que couber, pelas leis de 
organização judiciária. 

Art. 94. Ninguém será processado nem sentenciado senão pelo juiz 
constitucionalmente competente ao tempo do fato. 

Art. 95. A incompetência é, de regra, absoluta, independe de alegação da parte e 
deve ser reconhecida de ofício, a todo tempo e em qualquer grau de jurisdição. 

§ 1º A incompetência territorial é relativa, devendo ser alegada pela defesa na 
resposta escrita (art. 273) ou reconhecida de ofício pelo juiz, até o início da 
audiência de instrução e julgamento. 

§ 2º Iniciada a instrução, é vedada a modificação da competência por leis e normas 
de organização judiciária, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste 
Código. 

§ 3º Nos casos de conexão ou continência, a modificação da competência pode ser 
reconhecida a qualquer tempo, antes da sentença. 

Art. 96. A atuação judicial por substituição ou por auxílio dependerá de previsão em 
normas de organização judiciária, observado, em qualquer caso, o critério da 
impessoalidade na designação. 

Art. 97. Considera-se praticada em detrimento dos interesses da União ou de suas 
autarquias e empresas públicas, além das hipóteses expressamente previstas em 
lei, a infração penal lesiva a bens ou recursos que, por lei ou por contrato, estejam 
sob administração ou gestão dessas entidades. 

§ 1º Inclui-se na competência jurisdicional federal a infração penal que tenha por 
fundamento a disputa sobre direitos indígenas ou tenha sido praticada por índio. 

§ 2º Considera-se praticada em detrimento dos serviços federais a infração penal 
dirigida diretamente contra o regular exercício de atividade administrativa da 
União, autarquias e empresas públicas federais. 
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CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL 

Seção I 



Da competência pelo lugar 

Art. 98. A competência, de regra, e com o objetivo de facilitar a instrução criminal, 
será determinada pelo lugar em que forem praticados os atos de execução da 
infração penal. 

§ 1º Quando não for conhecido ou não se puder determinar o lugar dos atos de 
execução, a competência será fixada pelo local da consumação da infração penal. 
Não sendo este conhecido, a ação poderá ser proposta no foro de qualquer 
domicílio ou residência do réu. 

§ 2º Se os atos de execução forem praticados fora do território nacional, a 
competência será fixada pelo local da consumação ou onde deveria produzir-se o 
resultado. 

§ 3º No caso de infração permanente ou de infração continuada, praticada em mais 
de um lugar, será competente o juiz sob cuja jurisdição tiver cessada a 
permanência ou a continuidade delitiva. 

§ 4º Nas demais hipóteses, quando os atos de execução forem praticados em 
lugares diferentes, será competente o foro da consumação ou, em caso de 
tentativa, o do último ato de execução. 

§ 5º A competência territorial do juiz das garantias poderá abranger mais de uma 
comarca, conforme dispuserem as normas de organização judiciária, e sem prejuízo 
de outras formas de substituição. 

Seção II 

Da competência por distribuição 

Art. 99. A precedência da distribuição fixará a competência quando, na mesma 
circunscrição judiciária, houver mais de um juiz igualmente competente. 

Seção III 

Da competência pela natureza da infração 

Art. 100. A competência pela natureza da infração será regulada em normas de 
organização judiciária, sempre que justificada a necessidade de especialização do 
juízo, respeitadas, em qualquer hipótese, as disposições relativas às regras de 
competência em razão do lugar da infração. 

Art. 101. Compete ao Tribunal do Júri o processo e julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida, tentados ou consumados, bem como das infrações continentes, 
decorrentes de unidade da conduta. 

Art. 102. É dos Juizados Especiais Criminais a competência para o processo e 
julgamento das infrações de menor potencial ofensivo, ressalvada a competência da 
jurisdição comum nas hipóteses de modificação de competência previstas neste 
Código, ou nos locais em que não tenham sido instituídos os Juizados. 
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Art. 103. Se, iniciado o processo perante um juiz, houver desclassificação para 
infração da competência de outro, a este será remetido o processo. 

§ 1º Se da desclassificação resultar incompetência relativa do juiz e já tiver sido 
iniciada a instrução, o magistrado terá prorrogada a sua jurisdição. 

§ 2º O procedimento previsto no caput deste artigo será adotado quando a 
desclassificação for feita pelo juiz da pronúncia, nos processos cuja competência 
tenha sido inicialmente atribuída ao Tribunal do Júri. 

§ 3º No caso previsto no § 2º deste artigo, o acusado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
para apresentar nova resposta escrita e arrolar outras testemunhas, até o máximo 
de 3 (três), bem como oferecer outras provas e requerer a reinquirição de 
testemunha já ouvida, desde que justificada a indispensabilidade de seu 
depoimento. 

Seção IV 

Da competência internacional 

Art. 104. No processo por crimes praticados fora do território brasileiro, será 
competente o juízo da Capital do Estado onde houver por último residido o 
acusado. Se este nunca tiver residido no Brasil, será competente o juízo do Distrito 
Federal. 

Art. 105. Os crimes cometidos em qualquer embarcação nas águas territoriais da 
República, ou nos rios e lagos fronteiriços, bem como a bordo de embarcações 
nacionais, em alto-mar, serão processados e julgados na jurisdição do primeiro 
porto brasileiro em que tocar a embarcação após o crime, ou, quando se afastar do 
País, pela do último em que houver tocado. 

Art. 106. Os crimes praticados a bordo de aeronave nacional, dentro do espaço 
aéreo correspondente ao território brasileiro, ou em alto-mar, ou a bordo de 
aeronave estrangeira, dentro do espaço aéreo correspondente ao território 
nacional, serão processados e julgados na jurisdição em cujo território se verificar o 
pouso após o crime, ou na comarca de onde houver partido a aeronave. 

CAPÍTULO III 

DA MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 107. A competência territorial poderá ser alterada quando o juiz, no curso do 
processo penal, de ofício ou por provocação das partes, reconhecer a conexão ou a 
continência entre 2 (dois) ou mais fatos. 

Art. 108. A conexão e a continência implicarão a reunião dos processos para fins de 
unidade de julgamento, não abrangendo aqueles já sentenciados, caso em que as 
eventuais consequências jurídicas que delas resultem serão reconhecidas no juízo 
de execução. 
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§ 1º No Tribunal do Júri, tratando-se de concurso entre crimes dolosos contra a 
vida e outros da competência do juiz singular, somente ocorrerá a unidade de 
processo e de julgamento na hipótese de continência. 

§ 2º Nas hipóteses de conexão, a reunião dos processos cessará com a pronúncia. 
Nesse caso, caberá ao juiz da pronúncia ou ao juiz presidente, quando for o caso, o 
julgamento dos crimes que não sejam dolosos contra a vida, com base na prova 
produzida na fase da instrução preliminar, não se repetindo a instrução destes 
processos em plenário. 

Art. 109. Haverá separação obrigatória de processos no concurso entre a jurisdição 
comum e a militar, bem como entre qualquer uma delas e os atos infracionais 
imputados a criança e a adolescente. 

§ 1º Cessará a unidade do processo se, em relação a algum corréu, sobrevier a 
situação prevista no art. 455. 

§ 2º A unidade do processo não importará a do julgamento, se houver corréu 
foragido que não possa ser julgado à revelia, ou na hipótese do art. 382. 

Art. 110. Será facultativa a separação dos processos quando houver um número 
elevado de réus, quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de 
tempo ou de lugar diferentes, ou, ainda, por qualquer outro motivo relevante em 
que esteja presente o risco à efetividade da persecução penal ou ao exercício da 
ampla defesa. 

Seção II 

Da conexão 

Art. 111. Modifica-se a competência pela conexão: 

I – se, ocorrendo 2 (duas) ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo 
tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, embora 
diverso o tempo e o lugar; 

II – se, ocorrendo 2 (duas) ou mais infrações, houverem sido umas praticadas para 
facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em 
relação a qualquer delas; 

III – quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias influir 
na prova de outra infração ou de suas circunstâncias. 

Seção III 

Da continência 

Art. 112. Verifica-se a continência quando, constatada a unidade da conduta, 2 
(duas) ou mais pessoas forem acusadas da prática do mesmo fato ou, ainda, nas 
hipóteses dos arts. 70, 73 e 74 do Código Penal. 

Seção IV 

Da determinação do foro prevalecente 



Art. 113. Tratando-se de fatos ou de processos conexos ou continentes, a 
competência será determinada: 
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I – no concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da jurisdição 
comum, prevalecerá a competência do júri, ressalvadas as regras do art. 108, 
quanto à competência do juiz da pronúncia ou do juiz presidente para o julgamento 
dos crimes que não sejam dolosos contra a vida, nos casos de conexão; 

II – no concurso de jurisdições do mesmo grau: 

a) preponderará a do lugar da infração à qual for cominada a pena mais grave; 

b) prevalecerá a do lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações, se 
as respectivas penas forem de igual gravidade; 

c) firmar-se-á a competência pela antecedência na distribuição, nos demais casos; 

III – no concurso entre a jurisdição comum e a justiça eleitoral, prevalecerá esta 
última, exceto quando um dos crimes for de competência do júri, hipótese em que 
haverá separação obrigatória de processos; 

IV – no concurso entre a justiça estadual e a justiça federal, prevalecerá esta 
última. 

Art. 114. Verificada a reunião dos processos por conexão ou continência, ainda que 
no processo da sua competência própria o juiz desclassifique a infração para outra 
que não se inclua na sua competência, continuará competente em relação a todos 
os processos. 

Parágrafo único. Igual procedimento será adotado quando, reconhecida inicialmente 
ao júri a competência por conexão ou continência, sem prejuízo do disposto no art. 
108, o juiz da instrução preliminar vier a desclassificar a infração ou impronunciar 
ou absolver sumariamente o acusado, de maneira que exclua a competência do 
júri. 

Seção V 

Da competência por foro privativo 

Art. 115. Na hipótese de continência ou de conexão entre processos da 
competência originária ou entre estes e processos da competência de primeiro 
grau, prevalecerá a competência do tribunal de maior hierarquia jurisdicional. 

§ 1º No caso de continência em crime doloso contra a vida, haverá separação de 
processos, cabendo ao Tribunal do Júri o processo e o julgamento daquele que não 
detiver foro privativo por prerrogativa de função. 

§ 2º Nas hipóteses de conexão, o tribunal competente poderá determinar a 
separação de processos e do juízo, salvo quando a reunião destes e a unidade de 
julgamentos se demonstrarem imprescindíveis. 

Art. 116. A competência originária dos foros privativos dependerá do efetivo 
exercício do cargo ou função pelo acusado. 



Parágrafo único. A renúncia ao cargo ou à função, bem como a aposentadoria 
voluntária do acusado, não determinarão a modificação da competência em relação 
aos processos com instrução já iniciada nos tribunais. 

Art. 117. Nos processos de competência originária aplicam-se as regras previstas 
nos regimentos dos tribunais, além das normas relativas ao procedimento e à 
competência territorial previstas neste Código. 
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Art. 118. Nos processos por crime contra a honra praticado contra pessoas 
ocupantes de cargos e funções para as quais sejam previstos foros privativos nos 
tribunais, caberá a estes o julgamento de exceção da verdade oposta no processo 
penal. 

CAPÍTULO IV 

GRAVE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

Art. 119. Em caso de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte e de 
preservar a competência material da Justiça Federal, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase da investigação preliminar ou do 
processo em tramitação na jurisdição estadual, incidente de deslocamento de 
competência. 

Art. 120. A petição inicial conterá a exposição do fato ou da situação que constitua 
grave violação de direitos humanos, a indicação do tratado internacional cujas 
obrigações se pretenda assegurar e as razões que justifiquem o reconhecimento da 
competência da Justiça Federal, extensiva, inclusive, à matéria cível. 

Parágrafo único. Suscitado o incidente de deslocamento de competência, sua 
desistência não será admitida. 

Art. 121. A petição inicial inepta, não fundamentada ou manifestamente 
improcedente será liminarmente indeferida pelo relator. 

Parágrafo único. Da decisão caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, ao órgão 
competente para o julgamento do incidente. 

Art. 122. Admitido o incidente, o relator requisitará informações por escrito ao 
Tribunal de Justiça, à Procuradoria-Geral de Justiça e ao Governo do Estado onde 
ocorreu a grave violação dos direitos humanos. 

§ 1º As informações de que trata o caput serão prestadas no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

§ 2º Enquanto não for julgado o incidente, a investigação preliminar ou o processo 
terão prosseguimento regular perante as autoridades estaduais. 

§ 3º O relator, considerando a representatividade dos postulantes, poderá admitir, 
por decisão irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades, mesmo 
quando não tenham interesse estritamente jurídico na questão, dentro do prazo 
previsto para a apresentação das informações de que trata o § 1º deste artigo. 



Art. 123. Findo o prazo para apresentação de informações, ainda que estas não 
tenham sido prestadas, os autos serão conclusos ao relator que, no prazo de 15 
(quinze) dias, pedirá dia para julgamento. 

Art. 124. Julgado procedente o pedido, o Superior Tribunal de Justiça determinará o 
imediato envio da investigação ou do processo à Justiça Federal, para fins do 
disposto no art. 5º, LIII, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
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CAPÍTULO V 

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

Art. 125. As questões atinentes à competência resolver-se-ão não só pela exceção 
própria, como também pelo conflito positivo ou negativo de jurisdição. 

Art. 126. Haverá conflito de competência: 

I – quando 2 (duas) ou mais autoridades judiciárias se considerarem competentes, 
ou incompetentes, para conhecer do mesmo fato criminoso; 

II – quando entre elas surgir controvérsia sobre unidade de juízo, reunião ou 
separação de processos. 

Art. 127. O conflito poderá ser suscitado: 

I – pela defesa ou pelo órgão do Ministério Público junto a qualquer dos juízos em 
dissídio; 

II – por qualquer dos juízes ou tribunais em causa. 

Art. 128. Os juízes e os tribunais, sob a forma de representação, e o Ministério 
Público e a defesa, sob a de requerimento, darão parte escrita e circunstanciada do 
conflito perante o tribunal competente, expondo os fundamentos e juntando os 
documentos comprobatórios. 

§ 1º Quando negativo o conflito, os juízes e os tribunais poderão suscitá-lo nos 
próprios autos do processo. 

§ 2º Distribuído o feito, se o conflito for positivo, o relator poderá determinar 
imediatamente que se suspenda o andamento do processo. 

§ 3º Expedida ou não a ordem de suspensão, o relator requisitará informações às 
autoridades em conflito, remetendo-lhes cópia do requerimento ou da 
representação. 

§ 4º As informações serão prestadas no prazo marcado pelo relator. 

§ 5º Recebidas as informações, e depois de ouvido o órgão do Ministério Público ali 
oficiante, o conflito será decidido na primeira sessão, salvo se a instrução do feito 
depender de diligência. 



§ 6º Proferida a decisão, as cópias necessárias serão remetidas, para a sua 
execução, às autoridades contra as quais tiver sido levantado o conflito ou que o 
houverem suscitado. 

Art. 129. Na hipótese de conflito negativo de competência, o órgão da jurisdição 
que primeiro atuou no processo poderá praticar atos processuais de urgência, 
sobretudo aqueles atinentes às medidas cautelares, pessoais ou reais. 

CAPÍTULO VI 

DO CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE ÓRGÃOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 130. Cabe ao Supremo Tribunal Federal decidir o conflito de atribuições entre 
órgãos do Ministério Público. 
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§ 1º O conflito, positivo ou negativo, poderá ser suscitado, conforme o caso, pelo 
Procurador-Geral de Justiça, pelo Procurador-Geral do Ministério Público Militar ou 
pelo Procurador-Geral da República. 

§ 2º Aplicam-se ao conflito de atribuições entre órgãos do Ministério Público, no 
que couber, as disposições do Capítulo V deste Título relativas ao conflito de 
competência. 

TÍTULO VII 

DOS ATOS PROCESSUAIS 

CAPÍTULO I 

DOS ATOS EM GERAL 

Art. 131. Os atos e termos processuais, ressalvada a hipótese de previsão expressa 
em lei, não dependem de forma determinada, reputando-se também válidos 
aqueles que, realizados de outro modo, cumpram sua finalidade essencial. 

Art. 132. Em todos os juízos e tribunais, além das audiências e sessões ordinárias, 
haverá as extraordinárias, de acordo com as necessidades do rápido andamento 
dos feitos. 

Art. 133. As audiências, as sessões e os atos processuais serão, em regra, públicos, 
ressalvados os casos em que se deva guardar o sigilo das inviolabilidades pessoais 
ou quando necessário à preservação da ordem e do bom andamento dos trabalhos. 

§ 1º Se da publicidade da audiência, da sessão ou do ato processual puder resultar 
qualquer inconveniente grave ou perigo de perturbação da ordem, a autoridade 
judicial poderá, de ofício ou a requerimento da defesa ou do Ministério Público, 
determinar que o ato seja realizado a portas fechadas, limitando o número de 
pessoas que possam estar presentes. 

§ 2º As audiências, as sessões e os atos processuais, em caso de justificada 
necessidade, poderão realizar-se fora da sede do juízo, em local previamente 
designado. 



Art. 134. A polícia das audiências e das sessões compete aos respectivos juízes ou 
ao presidente do tribunal, câmara ou turma, que poderão determinar o que for 
conveniente à manutenção da ordem. Para tal fim, requisitarão força pública, que 
ficará exclusivamente à sua disposição. 

Art. 135. Os espectadores das audiências ou das sessões não poderão manifestar-
se. 

Art. 136. Excetuadas as sessões de julgamento, que serão marcadas para os dias 
de regular expediente forense, os demais atos do processo poderão ser praticados 
em período de férias, aos sábados, domingos e feriados. Todavia, os julgamentos 
iniciados em dia útil não se interromperão. 

Art. 137. A sentença ou o acórdão que julgar a ação, qualquer incidente ou recurso, 
condenará nas custas o vencido, ressalvadas as hipóteses de insuficiência 
econômica demonstrada na forma da lei. 
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Parágrafo único. As custas serão calculadas e cobradas de acordo com os 
regulamentos expedidos pela União e pelos Estados. 

CAPÍTULO II 

DOS PRAZOS 

Art. 138. Quando expressamente previsto em lei, os prazos poderão correr em 
cartório, respeitado o acesso do advogado aos autos, na forma legal. 

§ 1º Os prazos serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
nem aos sábados, domingos ou feriados. 

§ 2º Não se computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do 
vencimento. 

§ 3º O término dos prazos será certificado nos autos pelo escrivão. Será, porém, 
considerado findo o prazo, ainda que omitida aquela formalidade, se feita a prova 
do dia em que começou a correr. 

§ 4º O prazo que terminar 

 


